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   ESTADO DA PARAÍBA
     PODER JUDICIÁRIO

 GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

AGRAVO DE INSTRUMENTO n° 2011610-49.2014.815.0000
RELATOR         : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
AGRAVANTE   : Egnaldo de Lima Costa
ADVOGADO   : Ricardo Nascimento Fernandes
AGRAVADO     : Estado da Paraíba e outro

PROCESSUAL  CIVIL –  Agravo  de
instrumento – Ação de obrigação de fazer –
Liminar  indeferida  –  Pedido  de
reconsideração – Prazo recursal inalterado
–  Recurso  -  Interposição  a  destempo  –
Juízo  de  admissibilidade  negativo  –
Intempestividade – Aplicação do art.  557,
“caput”, do CPC – Seguimento negado.

- O pedido de reconsideração não interfere
no transcurso do prazo para recorrer. 

-  Restando  clara  a não  observância  do
prazo  legalmente  determinado  para  a
interposição  de  agravo  de  instrumento,
qual seja, 10 (dez) dias, caracterizada está,
inexoravelmente,  a  intempestividade  do
recurso,  acarretando  o  seu  não
conhecimento.

- Nos moldes do que dispõe o art. 557 do
CPC,  nega-se  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  assim
entendido aquele interposto fora do prazo
recursal estabelecido pela lei.

Vistos, etc

Trata-se  de  agravo  de  instrumento
interposto por  EGNALDO DE LIMA COSTA, objetivando reformar a decisão
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prolatada pelo MM. Juiz de Direito da 5ª Vara da Fazenda Pública da Capital
que,  nos  autos  da  ação  de  obrigação  de  fazer,  com  pedido  de  tutela
antecipada,  sob  o  n°  2011610-49.2014.815.0000,  ajuizada  em  face  do
ESTADO  DA  PARAÍBA  e  OUTRO,  rejeitou  os  embargos  de  declaração
opostos em face de  “decisum” que indeferiu o  pedido de reconsideração da
não concessão do pleito de antecipação de tutela.  

É suficiente a relatar.

Decido.

Sabe-se que como todo e qualquer recurso
o agravo de  instrumento  está  sujeito  à  obediência  de certos  requisitos  de
admissibilidade que se ausentes  inviabilizarão  a análise  do  mérito.  Dentre
eles, encontra-se a tempestividade.

A  tempestividade  diz  respeito  à
interposição  do  recurso  dentro  do  prazo  de  lei.  No  que  diz  respeito  aos
recursos,  o  prazo,  contado  da  forma  do  que  dispõe  o  art  184  do  CPC
(excluindo o dia do começo e incluindo o do vencimento),  inicia-se com a
leitura da sentença em audiência, da publicação da decisão por órgão oficial,
da intimação pessoal das partes,  quando não for proferida em audiência e
assim se fizer necessário ou da publicação da súmula do acórdão. 

No  caso  específico  de  agravo  de
instrumento, a lei processual civil estabeleceu o prazo recursal de 10 (dez)
dias, conforme demonstra o art. 522 do CPC. Veja-se:

“Art. 522.  Das decisões interlocutórias caberá agravo,
no prazo de 10 (dez) dias, na forma retida, salvo quando
se tratar de decisão suscetível de causar à parte lesão
grave  e  de  difícil  reparação,  bem como nos  casos  de
inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em
que a apelação é recebida, quando será admitida a sua
interposição por instrumento” (grifei)

No entanto, no caso em questão, a decisão
agravada, na realidade, não deve ser considerada como a de fl. 224, e sim
decisão anterior de fls. 80/86.

Observa-se  que  o  juiz  de  base,  às  fls.
80/86,  indeferiu a liminar pleiteada.  Irresignado, o autor,  ora recorrente,  ao
invés de ter manejado agravo de instrumento, com pedido de reconsideração,
protocolou apenas pedido para que o juiz “a quo” reconsiderasse sua decisão
(fls. 101/109). 

Inconformado  então  com  o  indeferimento
do “pedido de reconsideração”, opôs embargos de declaração (fls. 177/187),
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que  foram  rejeitados,  quando,  assim,  interpôs  o  presente  agravo  de
instrumento. 

Ocorre que o Superior Tribunal de Justiça
já decidiu que o pedido de reconsideração não interrompe nem suspende o
curso do prazo recursal. Veja-se:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL.  INEXISTÊNCIA. PEDIDO DE
RECONSIDERAÇÃO.  NÃO  INTERRUPÇÃO  E/OU
SUSPENSÃO DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO DE
INSTRUMENTO  DO  ART.  522  DO  CPC.
INTEMPESTIVIDADE.
1.  Não se  vislumbra ofensa ao art.  535 do Código de
Processo Civil, na medida em que a eg. Corte de origem
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas.  De  fato,  inexiste  omissão  no  aresto
recorrido, porquanto o Tribunal local, malgrado não ter
acolhido  os  argumentos  suscitados  pelo  recorrente,
manifestou-se  expressamente  acerca  dos  temas
necessários à integral solução da lide.
2.  O Tribunal  local  decidiu  em conformidade  com a
jurisprudência  sedimentada  desta  Corte,  segundo  a
qual  o  pedido  de  reconsideração,  por  não  ser
qualificado  como  recurso,  não  interrompe  nem
suspende  o  prazo  para  a  interposição  do  agravo  de
instrumento  previsto  no  artigo  522  do  CPC.
Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  AREsp  58.638/SC,  Rel.  Ministro  RAUL
ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em 08/05/2012,
DJe 04/06/2012)”

E:

“PROCESSUAL CIVIL – AGRAVO DE INSTRUMENTO
INTEMPESTIVO – VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC –
INEXISTÊNCIA  –  ANÁLISE  DA  DIVERSIDADE  DE
FUNDAMENTAÇÃO  DAS  DECISÕES
CONFRONTADAS  –  MATÉRIA  DE  FATO  –  ALÍNEA
"C"  –  AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DA
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL.
(...)
2.  A  jurisprudência  desta  Corte  posicionou-se  no
sentido  de  que  o  pedido  de  reconsideração  não
suspende  ou  interrompe  o  curso  do  prazo  recursal,
mercê  da  ausência  de  sua  natureza  recursal.
Precedentes.
(...)
Agravo regimental improvido.”
(AgRg no REsp 962.782/PR, Rel. Ministro  HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/12/2008,
DJe 06/02/2009).
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Ainda:

PROCESSUAL  CIVIL.  PEDIDO  DE
RECONSIDERAÇÃO.  RECEBIMENTO  COMO
AGRAVO REGIMENTAL.
1.  As decisões monocráticas de relator estão sujeitas a
recurso interno para o respectivo órgão colegiado, no
âmbito do qual é cabível juízo de retratação.CPC, art.
557, § 1º). Simples pedido de reconsideração (salvo se
recebido, como no caso, como agravo regimental) não
permite  a  reforma  do  julgado,  nem  suspende  ou
interrompe o prazo para o recurso próprio.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no Ag 777.678/RJ, Rel. Ministro TEORI
ALBINO  ZAVASCKI,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
21/06/2007, DJ 02/08/2007, p. 357)

“In casu”,  verifica-se que o agravante fora
intimado da decisão, de fato, guerreada em 11.10.2012 (fl. 98), tendo a partir
de  então,  10  (dez)  dias,  para  a  interposição  de  eventual  agravo  de
instrumento. 

Acontece que apenas em 15.09.2014 veio o
recorrente interpor o presente recurso. 

Assim,  restou  clara  a  não  observância  do
prazo  legalmente  determinado,  caracterizando,  inexoravelmente,  a
intempestividade do recurso, acarretando o seu não conhecimento. 

Assim,  deve  ser  negado  seguimento  ao
recurso em razão da ausência de pressuposto de admissibilidade, que pode
ser apontado pelo relator “ex officio”, conforme leciona a jurisprudência pátria:

“A  intempestividade  é  matéria  de  ordem  pública,
declarável de ofício pelo Tribunal.”1

Em sendo assim, numa forma de privilegiar
a  efetividade  da prestação  jurisdicional,  aplicável  é  o  art.  557,  “caput”,  do
CPC. Diz o dispositivo:

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo Tribunal  Federal,  ou de Tribunal  Superior.”
(grifei)

1 RSTJ 34/456.
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Por  tais  razões,  em  face  da  flagrante
intempestividade do presente agravo de instrumento, com fulcro nos arts. 522
e 557 do Código de Processo Civil, nego-lhe seguimento.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 03 de outubro de 2014.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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